
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.284 - SP (2018/0207353-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARCOS DA SILVA BARROSO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP067984 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. APELAÇÃO. 
PREPARO RECURSAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO. ISENÇÃO. 
INSS. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA N. 135/STF.

I - Na origem, cuida-se de ação acidentária ajuizada em desfavor 
do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

II - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 594.116/SP, 
submetido ao rito da repercussão geral (Tema n. 135), fixou a tese de que 
"aplica-se o § 1º do art. 511 do Código de Processo Civil para dispensa de 
porte de remessa e retorno ao exonerar o seu respectivo recolhimento por parte 
do INSS".

III - Recurso especial provido para anular o acórdão recorrido e 
determinar o exame da apelação do INSS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARCOS DA SILVA BARROSO 
ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S) - SP067984 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1770121 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.284 - SP (2018/0207353-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação acidentária ajuizada por Marcos da Silva Barroso 

em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em decorrência de acidente de 

trabalho.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

parcialmente procedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença foi 

parcialmente reformada em acórdão assim ementado:

ACIDENTE DO TRABALHO. RECURSO DE APELAÇÃO DO INSS. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO - 
DESERÇÃO - NÃO CONHECIMENTO. À FALTA DE RECOLHIMENTO DO 
PORTE DE REMESSA E RETORNO, NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO, IMPÕE-SE A PENA DE DESERÇÃO, CONFORME O DISPOSTO NO 
ART. 511, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL C/C A LEI ESTADUAL 
Nº 11.608/03.

ACIDENTE DO TRABALHO. REVISIONAL DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
DIFERENÇA DE VALORES ENTRE O SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO 
ENCONTRADO PELA AUTARQUIA E O APURADO PELO AUTOR, 
CONFIRMADO PELA CONTADORIA. REEXAME NECESSÁRIO - 
INEXISTÊNCIA - CONDENAÇÃO INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS - FATO EVIDENTE - EXEGESE DO ART. 475, § 2º, CPC.

AÇÃO REVISIONAL DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCLUSÃO DE TODOS 
OS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO NO PERÍODO DE CÁLCULO DE 
APURAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DOS ÍNDICES 
NEGATIVOS DURANTE OS PERÍODOS DE DEFLAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.

JUROS DE MORA CONTADOS DA CITAÇÃO, DE FORMA 
ENGLOBADA ATÉ ELA E, DEPOIS, DE MODO DECRESCENTE, MÊS A MÊS, 
COM BASE NOS ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA -, EM 
RAZÃO DO ADVENTO DA LEI Nº 11.960/2009. APLICAÇÃO A PARTIR DA 
RESPECTIVA VIGÊNCIA. PREVALÊNCIA DA ALUDIDA NORMA, POSTO QUE 
NO JULGAMENTO DA ADI Nº 4.357 PELO E. STF. NÃO FOI DECLARADA A 
INCONSTITUCIONALIDADE DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI Nº 
11.960/2009 E NA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 62/2009 ACERCA DO TEMA 
- JUROS DA MORA IGUAIS AO DA POUPANÇA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. ATUALIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES EM 
ATRASO. ÍNDICE APLICÁVEL: IGP-DI MESMO APÓS JANEIRO DE 2004. 
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS 9.711/98, 10.741/03, 10.887/04 E DAS MEDIDAS 
PROVISÓRIAS 1.415/96, 2.022-17/2000 E 167/04. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
COM BASE NA TR - LEI Nº 11.960/2009 E EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 
62/2009.
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INCONSTITUCIONALIDADE, NO PARTICULAR, DECLARADA NO 
JULGAMENTO DA ADI Nº 4.357 PELO E. STF. UTILIZAÇÃO DA UFIR E DO 
IPCA-E A PARTIR DA DATA DO CÁLCULO.

APELO AUTÁRQUICO NÃO CONHECIDO. RECURSO DE OFÍCIO 
INEXISTENTE. APELO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO, COM 
OBSERVAÇÃO.

O INSS interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III,  a, da 

Constituição Federal por ofensa ao art. 511, § 1º, do CPC/73; ao art. 110 do CTN; e aos 

arts. 6º e 7º da Lei n. 11.608/2003.

Alega em síntese que o preparo recursal é uma taxa judiciária que engloba as 

despesas relativas ao porte de remessa e retorno dos autos e, por isso, a isenção do preparo 

que as autarquias possuem, conforme previsto no art. 511, § 1º, do CPC/73, também é 

aplicável ao porte de remessa e retorno.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

Após o julgamento do REsp n. 1.101.727/PR pelo Superior Tribunal de 

Justiça, sob o regime de recursos repetitivos, o Tribunal de origem manteve o teor do 

julgamento da apelação, nos seguintes termos da ementa:

AÇÃO ACIDENTÁRIA. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA ESTADUAL. 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. ACÓRDÃO REEXAMINADO 
POR FORÇA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 543-C, § 7º, INCISO II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 (ARTIGO 1040, INCISO II, DO 
CPC DE 2015). PRECEDENTE DO C. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE 
DOS AUTOS. LEGISLAÇÃO ESTADUAL DIVERSA. As apelações interpostas pelo 
INSS no Estado de São Paulo estão sujeitas ao recolhimento do porte de remessa e 
de retorno dos autos, no ato de interposição do recurso, nos temos da disposição 
contida no art. 511 do CPC e da Lei Estadual n° 11.608, de 29 de dezembro de 
2003.

AÇÃO ACIDENTÁRIA. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA ESTADUAL. 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. ACÓRDÃO REEXAMINADO 
POR FORÇA DA DISPOSIÇÃO CONTIDA NO ARTIGO 543-B, § 3º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 (ARTIGO 1040, INCISO II, DO CPC 
DE 2015). PRECEDENTE DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE 
DOS AUTOS. O Excelso Pretório na Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada 
contra a Lei n° 11.608/2003, já decretou a improcedência dela em relação a alguns 
dispositivos, dentre eles, o artigo 2º, parágrafo único, inciso II, e o artigo 4º, § 4º, 
que tratam do porte de remessa e retorno (ADI n° 3.154, julgamento parcial 
realizado em 14/05/2009).
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ACÓRDÃO MANTIDO.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.760.284 - SP (2018/0207353-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 594.116/SP, submetido ao rito 

da repercussão geral (Tema n. 135), fixou a tese de que "aplica-se o § 1º do art. 511 do 

Código de Processo Civil para dispensa de porte de remessa e retorno ao exonerar o seu 

respectivo recolhimento por parte do INSS". É o que se confere da seguinte ementa do 

acórdão:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TAXA JUDICIÁRIA. 
PREPARO RECURSAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO. ISENÇÃO. INSS. 
JUSTIÇA ESTADUAL. 1. A despesa com porte de remessa e retorno não se 
enquadra no conceito de taxa judiciária, uma vez que as custas dos serviços forenses 
se dividem em taxa judiciária e custas em sentido estrito. Precedente: AI-ED 
309.883, de relatoria do Ministro Moreira Alves, Primeira Turma, DJ 14.06.2002. 2. 
O porte de remessa e retorno é típica despesa de um serviço postal, prestado por 
empresa pública monopolística e, assim, remunerado mediante tarifas ou preço 
público. Precedente: AI-QO 351.360, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, 
Primeira Turma, DJ 07.06.2002. 3. O art. 511 do Código de Processo Civil dispensa 
o recolhimento dessa despesa processual por parte do INSS, pois se trata de norma 
válida editada pela União, a quem compete dispor sobre as receitas públicas oriundas 
da prestação do serviço público postal. 4. A lei estadual, ora impugnada, apenas 
reproduziu o entendimento esposado no próprio CPC de que as despesas com o 
porte de remessa e retorno não se incluem no gênero taxa judiciária, de modo que 
não há vício de inconstitucionalidade no particular. 5. Verifica-se que o art. 2º, 
parágrafo único, II, in fine, da Lei paulista 11.608/2003, é inconstitucional, uma vez 
que o Conselho Superior da Magistratura, como órgão de nível estadual, não possui 
competência para tratar das despesas com o porte de remessa e retorno. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade da expressão “cujo valor será estabelecido por ato 
do Conselho Superior da Magistratura”. 6. Recurso extraordinário a que se dá 
provimento, para cassar o acórdão recorrido e determinar o processamento da 
apelação no Tribunal de origem. (RE 594116, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, 
Tribunal Pleno, julgado em 03/12/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-061 DIVULG 04-04-2016 PUBLIC 
05-04-2016)

A matéria também já foi julgada no âmbito do STJ sob o Tema n. 16 em que 

fixou-se a tese de que "descabe exigir do INSS o depósito prévio do preparo para fins de 

interposição de recurso em ação que tramita perante a Justiça Estadual, podendo a autarquia 

efetuar o pagamento do preparo ao final da demanda, se vencida".
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Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INSS. ISENÇÃO DO PORTE DE REMESSA E DE 
RETORNO.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 594.116/SP, submetido ao 
rito da repercussão geral (Tema 135), fixou a tese de que "aplica-se o § 1º do art. 
511 do Código de Processo Civil para dispensa de porte de remessa e retorno ao 
exonerar o seu respectivo recolhimento por parte do INSS". (RE 594.116/SP, 
Plenário, Rel. Min. Edson Fachin, publicado no DJE de 05/04/2016).

3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.606.886/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/9/2016, DJe 11/10/2016.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao recurso especial para anular o acórdão recorrido e determinar o exame da 

apelação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
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Secretária
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : MARIO SERGIO MURANO DA SILVA E OUTRO(S) - SP067984 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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